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Exercício 2 

Estado de São Paulo – 10.X.12 

Em decisão inédita, a Justiça de Santa Catarina determinou que um engenheiro de 54 anos pague pensão à filha de 

sua ex-companheira. A jovem, de 16 anos, é filha do primeiro casamento da mãe e conviveu com o padrasto por dez 

anos. A decisão, em caráter liminar, endossa uma nova visão do Direito de Família: pai é quem cria, 

independentemente do nome que consta na certidão de nascimento.  

A mãe, Madalena (nome fictício), de 41 anos, conta que o engenheiro arcou com as despesas da família, incluindo 

colégio particular, alimentação, viagens e presentes, desde que a filha tinha 6 anos. As duas constam como 

dependentes no Imposto de Renda do engenheiro.  

O valor estipulado pela Justiça é de 20% dos rendimentos do padrasto, cerca de R$ 1,5 mil. A jovem já recebe 

pensão do pai biológico, de 1 salário mínimo. A mãe se separou do primeiro marido quando a jovem tinha 2 anos. 

[...]. 

“O vínculo de socioafetividade vai muito além do simples sustento, de morar sob o mesmo texto ou de dar assistência. 

Se a criança tem um pai biológico que a assiste também, não caber ter uma dupla paternidade”, questiona a 

advogada Regina Beatriz Tavares, professora de Direito de Família da Fundação Getulio Vargas (FGV). 

Decisões como a de Santa Catarina, para Regina, podem banalizar a paternidade socioafetiva. [...]. 

A ex-desembargadora Maria Berenice Dias afirma que nos últimos dez anos, após a aprovação do Código Civil em 

2002, houve um avanço no reconhecimento de filhos por relação de afeto. Para ela, a Justiça de Santa Catarina 

acertou ao determinar que o ex-companheiro de Madalena pague pensão alimentícia à ex-enteada. “Essa decisão 

nada mais fez que impor a continuidade de uma obrigação que ele já vinha assumindo. O que tem de prevalecer? 

Atender ao melhor interesse da criança”, afirma Maria Berenice. 

Hoje, a filiação é eminentemente socioafetiva. A biologia é um elemento a mais” concorda o advogado Rolf 

Madaleno, do Instituto Brasileiro de Direito de Família.” 

Tendo em vista os fatos narrados pela matéria jornalística acima reproduzida, esclareça se a 

concessão de pensão à ex-enteada encontra abrigo no direito brasileiro. 


